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Prefácio à nova edição




    Recebi com enorme alegria a notícia da segunda edição do livro Razão, “cor” e desejo, assim como o convite para redigir este prefácio. O livro é resultado da tese de doutorado da autora, que recebeu o prêmio Edusc-Anpocs, em 2003. Passados vinte anos da publicação da primeira edição do livro, a despeito das profundas mudanças tanto nas reflexões quanto no escopo da temática racial, a obra permanece atual e central ao entendimento das relações raciais no Brasil.




    “O Brasil é um país de mestiços”: frase clássica que sintetizava e simplificava o Brasil nos quatro cantos do mundo. Hoje fala-se menos de mestiçagem e mais de racismo; as narrativas (acadêmicas ou não) sobre o que são e como se configuram as relações raciais no Brasil estão mais diversas, envolvendo um número maior de atores e autores no debate. As ações afirmativas implementadas no país na época da primeira edição do livro transformaram o público que frequenta os bancos universitários, mas também a agenda de estudos sobre raça, desigualdades e temas correlatos. Outras agendas e questões surgiram nesse período. O tema do colorismo, por exemplo, que passou a ter maior visibilidade. Longe de considerar mestiçagem e colorismo como sinônimos, tenhamos em mente que ambos os fenômenos tratam de questões relacionadas à complexa identidade racial brasileira e a seus desdobramentos sociais, econômicos e políticos. E este livro se dedica a entender um ponto crucial desses fenômenos: os processos de construção da mestiçagem através da análise dos relacionamentos afetivo-sexuais.




    




    Qual a representação construída na sociedade brasileira acerca do processo da mestiçagem? Como esse processo está articulado com outros aspectos normativos e afetivos? Qual a especificidade do caso brasileiro? Laura Moutinho se dedica a analisar os relacionamentos inter-raciais, considerando suas múltiplas dimensões: sociais, afetivas e sexuais. A formulação do problema em torno da razão e do desejo sofistica e aprofunda as questões tratadas no livro.




    A pesquisa da tese foi realizada no final da década de 1990 e no primeiro ano da década de 2000, período importante para as transformações pelas quais o Brasil tem passado, especialmente no que concerne às relações raciais. Naquele momento havia um fortalecimento da agenda de pesquisas sobre o tema e seus estudiosos dedicavam-se a entender como as relações e as desigualdades raciais se configuravam em contextos específicos, tais como trabalho, lazer, mobilidade social, sociabilidade, universidade, dentre outros, assumindo a importância de entendê-las a partir de suas características. No que concerne ao mercado afetivo, ele sempre foi visto como um dos espaços mais rígidos das relações raciais brasileiras. Basta lembrar a pergunta sobre a aceitabilidade ou não de um relacionamento inter-racial nas pesquisas de survey que visam mensurar preconceitos e discriminações. Como um país que canta em verso e prosa sua mestiçagem demonstra uma rigidez nos relacionamentos inter-raciais?




    Através de uma minuciosa pesquisa, a autora se apoia em diferentes fontes – nos estudos quantitativos, nas peças teatrais, na literatura e na produção intelectual nacional – para entender o tratamento dado ao processo de miscigenação e ao casal miscigenador. Sua pesquisa de campo trouxe a perspectiva e a experiência dos casais inter-raciais no Rio de Janeiro e procurou dar sentido ao peso da “cor” na constituição das identidades e das assimetrias entre homens e mulheres em tais relações. Outra enorme contribuição do livro é seu desenho comparativo. Laura Moutinho realizou pesquisa na Cidade do Cabo, na África do Sul, conduzindo leitoras e leitores a uma incursão ao tema na sociedade sul-africana, onde houve oposição legal a miscigenação. Pôde, dessa forma, explorar o contraste “mistura” e “separação” presente na ideologia nacional de cada país.




    Colocando esta obra no contexto atual do debate sobre relações raciais no Brasil, há pelo menos quadro grandes contribuições no livro: a importância dos achados estatísticos para a desconstrução ou reinterpretação do casal miscigenador, o lugar do erotismo nessas relações, o lugar do gênero na interpretação do tema e a proposta comparativa no eixo do Sul Global.




    Embora toda a pesquisa tenha sido realizada pela abordagem qualitativa, os achados dos estudos quantitativos foram fundamentais para a delimitação de campo de análise sobre o qual a autora construiu sua pesquisa. Os dados estatísticos apontaram para dois aspectos fundamentais: uma alta endogamia racial e de classe no Brasil; e o casal inter-racial mais recorrente nas estatísticas é composto por homem negro/mulher branca, casal que não aparece como típico nas representações sobre mestiçagem onde prevalecem a ideia do branco português e a mulher negra/“mulata”. Ambos os achados confrontam a representação nacional acerca da mestiçagem na sociedade brasileira.




    A análise do erotismo é outro elemento marcante, presente em todo o livro. Tratar do erotismo foi crucial para a autora entender como os relacionamentos inter-raciais podem ser entendidos a partir de múltiplas perspectivas. Ao dar lugar ao erotismo na construção da tríade razão-cor-desejo, percebe-se o quanto ele molda a compreensão e representação dos casais inter-raciais. Quando ela analisa a interpretação dos clássicos da historiografia brasileira, ressalta como o erotismo encontra-se na natureza e na lubricidade do casal miscigenador constituído pelo branco português com a mulher negra ou indígena. Não existe possibilidade de o casal homem negro e mulher branca ocupar essa representação, pois ele está no mundo do trabalho e ela na esfera doméstica, reprodutiva e desqualificada do ponto de vista erótico. Já na interpretação dos clássicos da sociologia, o erotismo contrapõe-se à razão, sintetizados ambos nas noções de classe, status, prestígio e ascensão. Já nos romances literários e nas peças teatrais, o erotismo ganha outro tratamento. O casal homem negro e mulher branca ganha espaço, e sua erotização está marcada por tragédias – mortes, assassinatos e suicídios – que perpassam a maior parte das relações inter-raciais analisadas.




    A terceira grande contribuição do livro é analisar como as hierarquias de gênero organizam as interpretações feitas pela autora, em especial no capítulo “Da ‘cor’ do desejo no mercado afetivo-sexual carioca”. No enfrentamento entre o campo erótico do desejo e a narrativa mais normativa sobre os relacionamentos, o tratamento dado à questão de gênero é minucioso e muito original. Se nas falas das entrevistadas infere-se a opacidade do homem branco no campo do erotismo, a força de seu lugar de poder e dominação marcam a esfera normativa. Entretanto, essas duas esferas não são distintas e sem correlação. Laura Moutinho demonstra como as noções de gênero, “raça” e erotismo baseiam-se nas estruturas de status e prestígio, hierarquizadas de modo singular no campo afetivo-sexual. As metáforas utilizadas para classificar e distinguir os homens brancos e negros evidenciaram a construção de hierarquias em torno do eixo normativo, para um grupo, e em torno do eixo erótico, para outro.




    




    O quarto aspecto de destaque no livro é a construção comparativa a partir da análise da experiência sul-africana. Através de pesquisa documental realizada na Cidade do Cabo, a autora analisou os casos enquadrados na lei Mixed Marriage Act e na Immorality Act, no período de 1948 (data da implantação legal do apartheid) a 1985 (data da revogação de ambas as leis). A análise comparativa ilumina o processo em ambos os países e rompe com a clássica tradição de desenvolver esse tipo de análise em diálogo com os Estados Unidos. Brasil e África do Sul, não obstante as diferenças mais evidentes, têm em comum o reconhecimento da existência do mestiço e o fato de operarem de modo similar com a ideia de aparência, origem e convívio. O erotismo também ganha destaque na África do Sul e, nos processos criminais analisados, destaca-se a preponderância da relação homem “branco” com mulheres “coloureds” e negras. Em ambos os casos, o desejo sexual “inter-racial” aparece como o elemento constituidor da nação, mas com sinais opostos, “viabilizando” a nação em um e “violando” a nação em outro.




    Produzir uma pesquisa dessa envergadura e qualidade exige um amplo domínio do tema, um zelo metodológico ímpar e uma dedicação acima da média. Tive o privilégio de acompanhar pessoalmente cada passo desse trabalho e presenciei boa parte dos percalços e alegrias dessa jornada. Tentei fazer jus à riqueza do livro, mas somente sua leitura poderá dar a real dimensão de sua originalidade e de sua enorme contribuição ao tema das relações raciais no Brasil ao nos conduzir para uma releitura das nossas representações sobre processos tão caros à sociedade brasileira. Esta segunda edição chega no momento certo.




    Boa leitura!




    Márcia Lima


  




  




  

    Prefácio à primeira edição




    Fala-se muito da mestiçagem no Brasil. Com a derrocada das “teorias racistas”, que entenderam a mestiçagem como degeneração, os pensadores modernistas da nacionalidade imaginaram um Brasil orgulhosamente misturado. Hoje em dia surge uma crítica cada vez mais vociferada, que vê na mestiçagem apenas a farsa da “democracia racial”.




    Sobre o processo de produção da mestiçagem, porém, fala-se pouco ou nada. E o que se fala é um poço de contradições. Apesar da ideologia nacional que glorifica a mestiçagem, o maior preconceito “racial” dirige-se contra quem namora ou se casa com gente de outra “cor”. Os que se dizem não “racistas” saem sempre desmascarados quando confrontados com a pergunta: “Você deixaria seu(sua) filho(a) se casar com uma pessoa de outra cor?” E de fato, segundo o IBGE, a vasta maioria dos brasileiros se casa com pessoas da mesma “cor”.




    A narrativa histórica da origem da mestiçagem brasileira envolve um “casal miscigenador” composto sempre pelo libidinoso “branco” que aproveita das lúbricas mulheres “negras”, índias e “mestiças”, suas subordinadas. Nessa narrativa, as mulheres “brancas” ocupam o papel quase assexuado de esposa fiel enquanto os homens “negros” ficam simplesmente ausentes, relegados ao mundo do trabalho, longe dos prazeres do sexo e do afeto. O poder imagético desse mito de origem é tamanho que domina as representações sobre a miscigenação até hoje. Mas o mesmo IBGE revela que o número de uniões entre homens “mais escuros” e mulheres “mais claras” é maior que o seu inverso! Ou seja, hoje em dia, na prática das relações sexuais entre pessoas de “cores” distintas, a teoria é mesmo outra. Aliás, basta assistir aos programas de audiência da TV para verificar que os grandes símbolos sexuais para as meninas adolescentes de todas as “cores” são os cada vez mais bem-sucedidos jovens pagodeiros “negros” e “mestiços”.




    Foi a partir da tensão entre essas narrativas contraditórias que Laura Moutinho embarcou em sua pesquisa sobre os valores e representações sociais veiculados (e atribuídos) aos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” no Brasil e na África do Sul, no presente e no passado.




    O resultado, como verá o leitor, é uma aventura pela antropologia, pela sociologia e pela ficção literária brasileiras e sul-africanas em busca das representações dos afetos e do sexo “inter-racial”, ou “heterocrômico”, termo este que a autora leva emprestado do grande antropólogo baiano Thales de Azevedo para escapar de qualquer cheiro de determinismo “racial”.




    A curiosidade de Laura pelas relações sexuais e afetivas “inter-raciais” no Brasil surgiu num momento em que Luiz Fernando Rosa Ribeiro e eu debruçávamo-nos numa análise comparativa das culturas coloniais de dominação dos portugueses, holandeses e ingleses na África austral. Sugeri para Laura que, para poder melhor afinar a sua perspectiva sobre o Brasil, talvez fosse conveniente comparar os mitos e práticas do sexo e afeto “inter-raciais” brasileiros com os da África do Sul do apartheid. O processo de dominação portuguesa no Brasil, que resultou na adoção no século XX da ideologia da mestiçagem “racial” e da antropofagia cultural, representa o extremo oposto do processo de dominação através da segregação “racial”, implementada pelos holandeses e ingleses na África do Sul, e que chegou ao seu auge com a implantação do “grande apartheid” no final da década de 1940. Desde 1927, a lei Immorality Act (Lei da Imoralidade) proibia relações sexuais fora do casamento entre pessoas de “raças” distintas, mas a primeira lei a ser promulgada depois da vitória do Partido Nacionalista em 1948 foi a Mixed Marriages Act (Lei dos Casamentos Mistos), que proibiu terminantemente o casamento entre pessoas de “raças” distintas, assim fechando de vez a porta para quaisquer relações sexuais ou eróticas entre “negros”, “mistos” (“coloureds”), “indianos” etc... Em 1950, a Lei da Imoralidade ganhou uma emenda que deu ao Estado maiores poderes ainda para perscrutar com mais afinco a vida privada dos indivíduos. Como argumenta o escritor, crítico e prêmio Nobel J. M. Coetzee, a “loucura” do apartheid estava justamente na proibição do desejo sexual entre colonizadores e colonizados, do homem “branco” que procurava escondido prazeres eróticos com as mulheres “negras” e “mestiças” e do homem “negro” com as mulheres “brancas”, estas, as guardiãs da suposta “pureza racial” branca. Pela lógica, a “loucura” do Brasil estaria não na proibição, mas na celebração do desejo sexual “inter-racial”.




    Na versão positiva da miscigenação brasileira, cujo proponente mor é evidentemente Giberto Freyre, as relações sexuais e afetivas entre homens portugueses e suas mulheres subordinadas “negras” e índias atenuariam os antagonismos entre senhores e escravos, letrados e analfabetos, da sociedade escravocrata e patriarcal, resultando numa sociedade misturada “racial” e culturalmente. Em geral, os textos sociológicos e antropológicos mais recentes repudiam esse mito de origem histórica, denunciando as desigualdades de gênero e de “raça” nas relações entre homens “brancos” e mulheres “negras” ou “mestiças”, e interpretando a miscigenação apenas em termos da “razão prática” colonial; um truque para melhor dominar. Nessas narrativas, como mostra Moutinho, o homem “negro” continua ausente. Para achá-lo, Laura adentrou a ficção literária e a dramaturgia, onde descobriu que as relações sexuais e afetivas entre homens “negros” e mulheres “brancas” são, quase sempre, retratados em tom de tragédia. Representam, argumenta a autora, um contato “poluidor”, tanto por “representar uma ameaça ao sistema de dominação patriarcal orquestrado pelo homem branco” quanto por, nessa mesma medida, evocar por oposição a erotização da mulher “branca” – representada recorrentemente nos papéis de mãe e esposa – no interior da própria família conjugal.




    Mas como agem e pensam hoje as pessoas que embarcam em relações afetivas “heterocrômicas” no Brasil? E onde está o homem “negro” nas representações contemporâneas sobre sexo e afeto? Entrevistando uma série de casais (e com dificuldade de encontrar casais do tipo homem “branco”/mulher “negra”!), Laura Moutinho vai descortinando as representações e valores que norteiam os seus caminhos afetivos e eróticos. Com o delicado cuidado, que é uma das características mais atraentes da autora, Laura vai revelando a intimidade do afeto e do sexo daqueles que cruzam as fronteiras das “cores” e o quanto as relações que ela encontrou fogem do estereótipo do “casal miscigenador” colonial. Revela também o preço que precisam pagar por conta dessa “contravenção”. Ficam sempre sob o risco da discriminação, e as mulheres e os homens “negros” são constantemente acusados de agir apenas por interesse pecuniário; como se as relações sexuais “heterocrômicas” não pudessem ser pautadas no amor e no afeto. Mas, na fala dos seus entrevistados, Moutinho descobriu que o amor e o afeto corriam soltos. O homem “negro” emerge através de uma série de metáforas estéticas, térmicas, viris, de proporção, desempenho e tamanhos, como um parceiro muito superior aos homens “brancos”, cuja sexualidade aparece, segunda a autora, sempre “opaca”.




    




    Desde o início da pesquisa, leituras sobre o apartheid da África do Sul foram fundamentais para a autora poder olhar para o Brasil com o espanto que o país merece. Mas, com os prazos para doutorados cada vez mais exíguos, Laura não dispôs de tempo suficiente para estender a sua pesquisa para a África do Sul com a mesma profundidade que tinha alcançado em sua pesquisa no Brasil. Mesmo assim, com a cara e a coragem, e com seus próprios recursos, ela viajou por um mês para a Cidade do Cabo, onde pôde sentir o “clima” da África do Sul pós-apartheid, e ter tempo de conduzir entrevistas e conseguir alguns processos de pessoas enquadradas na Mixed Marriages Act. Nos processos criminais, ela notou que o regime de apartheid não somente pretendia “conter o casamento e o sexo ‘inter-racial’, mas também [de] ‘neutralizar’ o desejo ‘inter-racial’ e punir e arbitrar sobre os mais íntimos desejos individuais”. Isso ficou explícito no processo criminal em que um homem “branco” e inglês foi acusado de ter mantido relações sexuais com uma moça “bantu”, tendo a sua casa e seus hábitos escrutinados não somente no sentido de confirmar o “intercurso carnal ilícito como de identificar sua ‘intenção’”.




    A comparação entre o Brasil e a África do Sul levou Moutinho a aprofundar as evidências a favor de uma hipótese levantada por Rosana Heringer a partir do ensaio de Coetzee. Para Laura, em ambos os países o “desejo sexual ‘inter-racial’ constitui a nação”: no Brasil, pela sua afirmação e valorização, e na África do Sul, pela sua negação. No Brasil, ela argumenta, o casal como que mítico que protagoniza a formação da nação miscigenada é o lúbrico “branco” português com a infrene “mulata”. A sua relação erótica uniria “raças”, nacionalidades e classes distintas, “cerzindo as alteridades ‘raciais’ e corporificando a nação”. Na África do Sul do apartheid, pelo contrário, “os elementos escatológicos que engendram a percepção da miscigenação e do sexo ‘inter-racial’ levariam à destruição do volk e da própria nação”. A “demonização” do desejo “inter-racial” ativava e reforçava fronteiras, e o casal anátema no centro dessa cena era o homem “negro” com a mulher “branca” africâner. No Brasil, então, o desejo sexual “heterocrômico” entre homens “brancos” e mulheres “negras” e “mestiças” seria imaginado como o valor máximo de uma nação fundada na miscigenação “racial” e no sincretismo cultural. No apartheid, esse desejo seria rechaçado veementemente com o intuito de gerar uma nação de “raças” e culturas absolutamente distintas.




    O maior prazer de um orientador é ver a sua orientanda desbravando caminhos de pesquisa inovadores, revelando dados novos e avançando teoricamente. Esse prazer aumenta ainda mais quando a sua tese sai das prateleiras empoeiradas dos programas de pós-graduação para tornar-se livro disponível para todos. No caso, Razão, “cor” e desejo chega às livrarias porque Laura Moutinho ganhou o Concurso Edusc-Anpocs em 2003, cujo prêmio é a publicação deste livro. Tenho certeza de que os leitores concordarão comigo que o prêmio foi mais que merecido, e que Razão, “cor” e desejo logo se tornará leitura obrigatória para todos aqueles que se interessam pelo estudo das interações entre sexo, afeto, gênero, classe e “raça” no mundo contemporâneo.




    Peter Fry




    Rio de Janeiro, julho de 2004


  




  




  

    Introdução




    O objetivo deste livro é analisar as razões sociais, afetivas e sexuais que norteiam os relacionamentos afetivo-sexuais entre “negros” e “brancos” no Brasil. Mais especificamente, procuro perscrutar os valores e representações sociais sobre “raça”, mestiçagem, gênero, prestígio e erotismo que não somente sustentam um elo afetivo-sexual entre esses casais, como são, igualmente, por eles veiculados.




    Essa é uma obra que se pretende comparativa sobre os relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” no Brasil e na África do Sul. Recorri a uma análise contrastiva de modo a qualificar as ideias de “separação” e “mistura” que comumente situam em polos opostos ambos os países, visando a ressaltar suas diferenças e semelhanças. A intenção comparativa acompanhou toda a sua elaboração, mas o percurso da pesquisa obrigou-me a tomar algumas decisões que resultaram no formato final que ora se apresenta. Após percorrer distintas fontes da forma mais extensa que me foi possível, ao final da análise estabeleço alguns contrapontos que me permitiram, de fato, redimensionar certos aspectos sobre o tema na sociedade brasileira. O que significa, em síntese, esse empreendimento comparativo?




    Os estudos clássicos sobre relações “raciais” no Brasil são eminentemente comparativos, um movimento construído na relação com os Estados Unidos que, se por contraste auxiliou-nos a perceber a especificidade brasileira em oposição a um país que teve “racismo legal” e opera com classificações mais rígidas de “cor” e “raça”; por outro lado, contribuiu igualmente ora para construir, ora para obliterar essa mesma especificidade. De acordo com o contexto histórico e cultural, os instrumentais conceituais em voga do momento e, devo ressaltar, os interesses políticos em jogo, o Brasil foi construído nessa oposição, ora como “paraíso”, ora como “inferno racial”.




    O que se pretendeu, ao longo dos anos de doutoramento, foi trazer à cena um outro polo dessa comparação, que aparece em muito menor destaque nas análises clássicas sobre o tema: a África do Sul. Uma série de imponderáveis, entre os quais os prazos do doutoramento e as possibilidades escassas de financiamento, obrigaram-me a deslocar o foco de uma comparação ponto a ponto, passo a passo, entre os dois países e aproveitar o material que possuía e os instrumentais que desenvolvi para olhar para essa temática de modo a compreender, através de uma perspectiva contrastiva, outros ângulos sobre o tema no eixo das representações sobre o Brasil. Procurar olhar e entender o Brasil comparando a dinâmica do mercado dos prazeres e afetos desses dois países foi, por fim, o que se pretendeu ao longo dos quatro anos e meio do doutoramento. O objetivo central é lançar alguma luz nova sobre antigos problemas e preencher minimamente uma lacuna: o tema dos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” está silenciado desde o final da década de 1970 nas análises de cunho qualitativo brasileiras.




    A propalada miscigenação brasileira, tão valorizada e criticada, adquiriu novas dimensões na comparação com a África do Sul, sua obsessão pela “pureza racial” e pela separação, cujo resultado mais dramático é o sistema do apartheid instalado em 1948. Mas vejamos a história dessa reflexão que ora apresento de forma sistematizada.




    Como outras pesquisas, essa também possui um marco, ou “mito de origem”, se quem ler preferir. Surgiu de uma conversa informal com Peter Fry no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IFCS/UFRJ), na qual eu lhe relatava o delicado problema dos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” no contexto político carioca. Algo com o qual me deparei na época em que havia realizado pesquisa sobre outro tema.1 Após uma conversa extensa e animada sobre relações afetivo-sexuais assimétricas em geral, saí convencida de que a questão poderia render uma proposta de tese de doutorado. Primeira tarefa: enfrentar os textos quantitativos que abordaram a temática.




    Com as análises de Elza Berquó e Nelson do Valle Silva, pude identificar as principais características e tendências do mercado matrimonial brasileiro, quais sejam, um aumento do número de “pardos” no país, a tendência endogâmica dos casamentos na sociedade brasileira, assim como a predominância do casal homem “negro”/mulher “branca” no atual processo de miscigenação, entre outros aspectos que serão discutidos no capítulo 1 deste livro.




    Um primeiro mapa de questões e tendências foi construído após a análise dos autores mencionados. O leque de possibilidades aberto pelos estudos de orientação quantitativa possibilitou não somente a desmistificação de certas representações antes não questionadas sobre o tema, como, no mesmo sentido, a abertura de novas possibilidades de pesquisa. Para o ponto que deu início às questões discutidas nesta análise, faz-se necessário recuperar um aspecto do argumento desenvolvido por Elza Berquó. Em sua análise, a autora afirma que há, na sociedade brasileira, um maior número de mulheres em relação ao de homens. Porém, analisando a questão a partir dos grupos de “cor”, registra-se um excedente de homens nos grupos “pardo” e “preto”, uma escassez no grupo “branco” e, portanto, um excedente de mulheres “brancas”. Mas, entre esses aspectos, interessa-me mais diretamente destacar a tendência registrada pela autora, que indica que o excedente de homens “pretos” e “pardos” não está se unindo com as mulheres do mesmo grupo, mas com as mulheres “brancas”. Neste sentido, razões de ordem distintas das demográficas parecem estar influenciando estas uniões.




    Tradicionalmente, considera-se que os fatores demográficos são condicionantes da seletividade conjugal. Ainda que os próprios autores não descartem que a ocorrência de outros elementos, além dos demográficos, possa vir a influenciar a dinâmica desse mercado, no caso em questão ficam explicitamente em aberto os elementos que concorreriam para a promoção destas uniões.




    Naquele mesmo ano, John Norvell, pesquisador visitante do Programa Raça e Etnicidade, coordenado pela professora Yvonne Maggie no IFCS, apresentou uma palestra sobre a pesquisa que vinha realizando, a respeito das narrativas sobre “raça” e miscigenação na classe média da Zona Sul carioca. Norvell revisitou alguns autores clássicos – mais especificamente, Paulo Prado, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Júnior e Darcy Ribeiro –, focalizando “o dilema da diferenciação racial em uma nação retoricamente mestiça”. Na perspectiva apresentada pelo autor, as narrativas clássicas analisadas informam, a partir de um complexo processo de difusão, dois tipos de discursos conflitantes sobre “raça” e miscigenação que podem ser identificados contemporaneamente na classe média carioca. Uma certa instabilidade das noções de “brancura” e “negritude” sustenta narrativas duais de pertencimento à nação e sugere a existência do que Norvell (2001) nomeou de “brancura desconfortável” neste segmento social. Narrativas, estas, que podem ser lidas como uma espécie de atualização da antiga ideia de branqueamento. Em outras palavras, nos discursos colhidos no seu trabalho de campo, a retórica da miscigenação aparece associada a uma “mistura” da qual a classe média e alta se excluem.




    Porém, o ponto central do trabalho do autor para esta análise refere-se às lógicas de gênero e erotismo que presidem as narrativas sobre miscigenação. Em sua releitura dos autores clássicos, assim como entre seus entrevistados, Norvell identifica uma “construção feminizada e sexualizada” da sociedade brasileira, cujo eixo se circunscreve à sensualidade e sedução que as “negras”, “índias” e “mulatas” exerciam sobre os colonizadores portugueses. Em um quadro assim constituído, vemos que o casal miscigenador é composto pelo libidinoso “branco” português com as lúbricas mulheres “negras”, “índias” e “mestiças” – para me ater às adjetivações de Paulo Prado, que não são, entretanto, exclusividade deste autor no que se refere à questão tratada. Os homens “negros”, indígenas e “mestiços” estão completamente excluídos desse processo. De fato, eles apenas são representados no mundo do trabalho, estando deslocados do mundo dos afetos e prazeres em geral.




    O trabalho de Norvell (que indica a ausência do homem “negro” e “mestiço” do processo de miscigenação, um processo que, vale reiterar, é marcado pelo erotismo na literatura clássica) articulado às tendências estatísticas (que apontam, ao contrário, para a predominância do casal homem “negro”/mulher “branca” como o par que preside o atual processo de “mistura”), me permitiu selecionar o ponto de início de minha pesquisa. Em outras palavras, com esta tensão em mente, iniciei uma pesquisa bibliográfica e de campo, interessada em compreender quais eram os valores e representações sociais veiculados (e atribuídos) aos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais”. Para tanto, foi necessário focalizar a lógica de gênero e “raça” que os presidem, assim como os conteúdos eróticos que lhes foram atribuídos.




    De posse das referências mencionadas, encetei uma análise de alguns autores tidos como clássicos, que consideraram, pelo menos em algum momento de suas trajetórias, as ideias de “raça” e mestiçagem, assim como as relações afetivo-sexuais “inter-raciais” como axiais para a constituição e viabilidade (ou não) da nação brasileira. O capítulo 2 se inicia com a análise do Essai sur l’inégalité des races humaines [Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas], do Conde de Gobineau, seguido por As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, de Nina Rodrigues, A evolução do povo brasileiro, de Oliveira Vianna, Retrato do Brasil, de Paulo Prado, Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre, e Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda.




    




    A inclusão de Gobineau entre os autores brasileiros merece uma explicação. O conde francês é conhecido como o pai do “racismo científico”; a hipótese que sustenta sua leitura para esta análise apoia-se na ampla difusão de sua obra – defendida por alguns autores, entre os quais, Hannah Arendt (1989) – e no destaque que lhe é dado como precursor de uma noção negativa de mestiçagem, que veio a influenciar o processo de construção da nação em diversos países. A esta influência, faz-se necessário acrescentar sua estada no Brasil, por um ano e dois meses, no final do século XIX, como diplomata. Nesse período, construiu uma sólida amizade com o Imperador Dom Pedro II, uma relação que não modificou sua percepção negativa do povo brasileiro, nem o impediu de decretar “nosso” fim em 270 anos, por conta do excesso de “negros” e “mestiços” na população.




    Neste sentido, procurei perscrutar etnograficamente, nas citadas obras, que tipo de arranjo e quais os significados veiculados sobre os relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” por autores clássicos da historiografia, que constituíram uma espécie de “mito de origem” da civilização brasileira. Mais especificamente, procuro dimensionar o peso relativo da noção de “raça”, mestiçagem e sua inter-relação com as assimetrias de gênero que caracterizam a empresa colonizadora acerca dos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais”, em uma produção historiográfica que percebia a nação como “mestiça” e que interpretava (ou buscava reinterpretar) esse contato a partir dos paradigmas “raciais” vigentes no final do século XIX e início do século XX.




    Este é um quadro analítico que, guardadas as diferenças entre os autores, está marcado pelo encontro desigual, do ponto de vista do gênero, mas não do erotismo, devo enfatizar, entre a mulher “negra” ou “mestiça” (especialmente a “mulata” , categoria que esses autores utilizam) e o homem “branco” (particularmente, o português). A representação erótica igualitária desse casal, de fato, ofusca a desigualdade de gênero que, em verdade, engendra uma correlação desigual de forças própria da empresa colonial. Assim, a presença do homem “negro” no mercado matrimonial e no mundo dos prazeres somente foi dimensionada por mim após a incursão em alguns textos literários e peças teatrais, que compõem o capítulo 3 deste trabalho. A análise desses escritos foi axial para qualificar meu olhar para um aspecto da presente análise que – ao menos para mim – permanecia pouco evidente: o caráter tabu do encontro entre o homem “negro” e a mulher “branca” (quando observados sob a lente das representações de nação).




    As clivagens de “raça”, mestiçagem, gênero e erotismo e seu peso relativo atribuído aos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” foram os aspectos privilegiados na leitura que realizei dos livros O mulato e O cortiço, de Aluísio Azevedo, O Bom-Crioulo, de Adolfo Caminha, Jubiabá e Gabriela, cravo e canela, de Jorge Amado, e das peças Anjo negro e Sortilégio de autoria, respectivamente, de Nelson Rodrigues e Abdias do Nascimento.




    A leitura desses escritos marca um momento especial na reflexão que ora apresento em seu formato final. Embora já tivesse lido os autores clássicos da sociologia que abordaram o tema “racial”, buscando suas representações sobre relações afetivo-sexuais “inter-raciais”, ainda não havia dimensionado, ou em outras palavras, qualificado meu olhar para a relação entre homem “negro” e mulher “branca”. Os textos literários e dramatúrgicos permitiram-me dimensionar aspectos importantes para a análise. Especialmente, como adiantei anteriormente, o caráter tabu da relação em que o homem é o elemento “escuro” do casal. Um tabu que se expressa, sobretudo, em uma das adjetivações acusatórias que marcam esse encontro: desejo de ascensão social.




    Como sugere Verena Stolcke em sua análise sobre casamentos “inter-raciais” na Cuba colonial, os matrimônios podem tanto ser focalizados sob sua perspectiva normativa, quanto pela ótica daqueles que se opõem às normas estabelecidas. A vantagem destes últimos, talvez, seja a de pôr a descoberto uma série de conflitos que nos permite colocar em perspectiva, talvez de forma mais bem acabada, não somente as regras sociais, como seus aspectos menos explícitos, que, entretanto, são de fundamental importância na sua constituição.




    Inicialmente, a distinção entre sexo e casamento não era uma clivagem particularmente estratégica para a pesquisa. Explico-me: os primeiros autores clássicos que precisei enfrentar para a abordagem do tema que compõe o capítulo 2 – Conde de Gobineau, Nina Rodrigues, Oliveira Vianna, Gilberto Freyre, Paulo Prado e Sérgio Buarque de Holanda –, operam sob as balizas da tradição patriarcal, caracterizada por uma rígida noção de honra e por uma estrutura “racial” e de gênero calcada em uma dupla moral sexual. Se, por um lado, a família patriarcal é tida como um modelo ideológico e um sistema de representações que influencia na forma como homens e mulheres se relacionam na sociedade brasileira;2 por outro lado, a literatura sobre conjugalidade e sexualidade nas camadas médias urbanas vem apontando para uma mudança de perfil nesse âmbito, pela ampla difusão de um ideal igualitário que resumidamente, como sintetizou Heilborn (1992), abarca os seguintes aspectos: questionamento das hierarquias de gênero, exercício e gestão da sexualidade, certa dissolução de um duplo padrão de moralidade para os cônjuges, ênfase nas ideias de simetria e mutualidade na relação do casal, entre outros aspectos.3




    Meu interesse, neste sentido, era compreender de que modo a “cor/raça” foi incorporada e ressignificada nesse novo perfil que, segundo acredito, não atinge apenas as chamadas camadas médias. Estava interessada em investigar de que forma os estereótipos “raciais” atuam nas novas hierarquias de gênero e erotismo, configurando uma nova gestão da sexualidade.




    Embora, como será visto no capítulo sobre “cores” e números (capítulo 1), os dados quantitativos estejam operando com a dinâmica dos casamentos formais presentes na sociedade brasileira, minha intenção foi ampliar esse espectro e focalizar os relacionamentos afetivo-sexuais “heterocrômicos”, em geral, através de entrevistas no formato de histórias de vida, e de trabalho de campo em espaços considerados predominantemente “mistos”, mais propícios, digamos, à encenação de tais relacionamentos. Mas as escassas análises contemporâneas sobre o tema se impuseram. Os trabalhos recentes sobre conjugalidade e sexualidade não incluem “cor”. De modo que não encontrei, entre os estudos existentes, mapeamentos que pudessem servir de atalhos para minha pesquisa.




    Diante deste quadro, e de posse dos instrumentais desenvolvidos na incursão às narrativas literárias, retornei aos clássicos da sociologia, cujos escritos não estão circunscritos ao início da colonização, mas ao período imperial e à dinâmica da relação entre “negros” e “brancos” na sociedade de classes. Percebi, de fato, retrospectivamente, que até um certo momento havia considerado a possibilidade de este trabalho ser o registro ou análise de uma ausência. Em outras palavras, o casal homem “branco”/mulher “negra” ou “mestiça” era, na literatura historiográfica, caracterizado pelo erotismo; enquanto o outro, o homem “negro”/mestiço com a mulher “branca” era ora marcado pelo mutismo e a exclusão, ora eclipsado na evocação de um gênero indeterminado.




    Sobrados e mucambos abre a análise do capítulo 4 por demarcar o momento em que o homem mestiço (e em alguma medida o “negro”) começa a se deslocar do mundo do trabalho para o do sistema formal de alianças e, em alguma medida, o dos afetos e prazeres. A organização do capítulo segue mais ou menos a cronologia de publicação das obras: Sobrados e mucambos é seguido por Negros e brancos na Bahia: estudo de contato racial, de Donald Pierson, As manifestações do preconceito de cor, de Roger Bastide, Cor e estrutura social, de Florestan Fernandes, O negro no Rio de Janeiro, de Costa Pinto, Nem preto nem branco: As relações raciais no Brasil e nos Estados Unidos, de Carl Degler, e Democracia racial, de Thales de Azevedo. A linha cronológica se mostrou necessária para a organização do capítulo por conta das referências explícitas e implícitas que os autores fazem àqueles que os precederam: argumentos são retomados, outros são relidos e ressignificados.




    Este não era um capítulo previsto na estrutura inicial deste trabalho. A intenção primeira era utilizar tais análises diretamente no diálogo com o material levantado no trabalho de campo. Em seu lugar haveria um capítulo específico sobre literatura sul-africana, no qual pretendia comparar os escritos literários desses dois países sobre os relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais”.




    Porém, ao retomar os autores, após a elaboração do capítulo 3, pude identificar aspectos que antes haviam passado despercebidos. Em especial, uma certa lógica de gênero oculta quando da referência ao casal homem “negro”/mulher “branca”, que me possibilitou qualificar o argumento da mobilidade social e introduzir a ideia de prestígio social, como um importante campo de manobra no mercado dos prazeres e da conjugalidade operado pelos autores.




    Tal articulação aparece vocalizada, nas obras analisadas no capítulo 4, com diferentes modulações. Suas intensidades e variações dependem, em parte, da noção de classe social mobilizada pelos autores – ora mais próximas daquela definida por Weber, ora daquela operada por Marx. Como será visto, as percepções e valores sobre as relações afetivo-sexuais entre “brancos” e “negros” modificam-se de forma substantiva em relação aos escritos clássicos analisados no capítulo 2.




    Predomina, nesta análise, uma abordagem sincrônica sobre a inter-relação de “raça”, mestiçagem, gênero e erotismo, tendo em vista que perscrutei a literatura sociológica qualitativa e quantitativa sobre o tema, assim como as abordagens antropológicas e os escritos literários com o objetivo de destrinçar os valores e representações sociais que presidiam as relações afetivo-sexuais “heterocrômicas” no Brasil e na África do Sul, revelando os mecanismos de gestão da sexualidade implicados nesses contextos. A dimensão diacrônica, entretanto, está, contemplada no capítulo 5, no qual procuro oferecer aos casais e amantes “inter-raciais” a possibilidade de uma escuta, algo nem sempre presente na literatura que trata do tema – dado que suas falas estão controladas de modo bastante estrito pela narrativa de seus autores.4




    




    Parti para fazer o trabalho de campo no Rio de Janeiro interessada em saber o que os dados estatísticos não revelavam, ou seja, como as pessoas pensam e vivem essas relações; quais são os valores que presidem esse encontro? Estava interessada em dar voz a essas pessoas e possibilitar uma escuta para as suas falas. Há um curioso descompasso entre as análises históricas e sociológicas sobre o tema e as narrativas que apareceram no meu trabalho de campo. É certo que muitas vezes me surpreendi: conversei com verdadeiros “Ninas Rodrigues” e “Gilbertos Freyres”. Mas não apenas. A dinâmica das relações afetivo-sexuais entre “brancos” e “negros” se, às vezes, me permitiu atualizar e debater com os autores clássicos – algo que procurei realizar de modo sistemático ao longo de todo o capítulo –, concomitantemente evidenciou aspectos não referidos nessa literatura, como a dificuldade de encontrar um homem “branco” com uma mulher “negra” ou a recorrente referência ao erotismo e à beleza do homem “negro”, sobrepondo-se a outros elementos de prestígio.




    A estratégia adotada para o trabalho de campo seguiu a realização de entrevistas que focalizavam as histórias de vida5 de homens e mulheres moradores do Rio de Janeiro, sem a prévia determinação de idade, camada social ou escolaridade, assim como uma série de conversas informais com aqueles com quem, por um motivo ou outro, não pude marcar uma entrevista gravada.6 Ao longo dos anos de doutoramento, procurei ainda observar a dinâmica de alguns mercados erótico-afetivos específicos. Mais notadamente, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), uma universidade reconhecida como “branca”, que recebe os chamados filhos da elite carioca, onde trabalhei na condição de professora, e na comu­nidade de Vila Canoas, onde entrei por intermédio de uma aluna que é filha da médica do posto de saúde local. Essa pequena localidade me despertou a atenção por comportar um grande número de migrantes nordestinos e mineiros, que compõem com os “negros” e mestiços locais uma variada rede “cromática” de pessoas e contatos, evidenciando uma particular governança racial. Realizei, ainda, eventuais incursões noturnas a bailes funk – como o do Chapéu Mangueira e o de Rio das Pedras –, um baile em Madureira e algumas idas a alguns bares da moda na Zona Sul. A dinâmica desses mercados, entretanto, somente aparece referida neste trabalho tangencialmente.




    No decorrer da pesquisa bibliográfica percebi a existência de uma lacuna sobre as representações sociais sobre “raça”, gênero e erotismo contemporaneamente. Como dito anteriormente, o último trabalho qualitativo sobre o tema foi publicado por Thales de Azevedo, em 1975, e as análises recentes sobre conjugalidade e sexualidade não incluem a variável “cor”. Nesse sentido, segui a estratégia operada por Peter Fry (1982) e procurei perscrutar, nas entrevistas e conversas informais, as representações sobre “raça” e sua articulação com gênero e erotismo, buscando os sentidos e significados articulados pelos “sujeitos”, que, de uma forma ou outra, se dispuseram a participar comigo dessa empreitada, partilhando suas histórias de vida, seus dramas, impasses e (in)satisfações.




    Neste trabalho, pretendia, inicialmente, conceder um peso equitativo aos dois pares que compõem os relacionamentos afetivo-sexuais “heterocrômicos”: o par homem “branco”/ mulher “negra” ou “mestiça” – sobejamente discutido e analisado na literatura qualitativa que trata do tema – e o par homem “negro”/mulher “branca” – significativamente, grosso modo, ausente ou oculto nas análises, excetuando as de cunho estatístico. Entretanto, no decorrer da realização do trabalho de campo e da construção dessa análise, o casal homem “negro”/mulher “branca” foi aos poucos adquirindo algum destaque. Como explico em detalhe no capítulo 5, tive dificuldades para encontrar e entrevistar homens “brancos” e mulheres “negras” ou “mestiças” que possuíssem (ou tivessem em algum momento vivido) uma relação afetivo-sexual “inter-racial”.




    Um propósito mais ensaístico acompanhou a elaboração do capítulo 6, no qual perscruto as representações e valores sociais sobre os relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” em um país onde – em contraste com o Brasil – valoriza-se a separação e a “pureza raciais”, ao menos no eixo das representações até o fim do período do apartheid.




    A comparação ponto a ponto entre os dois países foi impossibilitada tanto por eu não ter realizado um trabalho de campo exaustivo e sistemático na Cidade do Cabo, África do Sul, quanto pelo fato de a pesquisa sobre a questão, na literatura que trata do tema no Brasil, ter imposto desafios que me obrigaram a refazer o percurso inicialmente previsto.




    




    A comparação com a África do Sul, assim como o propósito de perscrutar as relações afetivo-sexuais “inter-raciais” nesse país de modo a iluminar aspectos sobre o tema no Brasil, esteve presente em minha reflexão ao longo desses anos de doutoramento. Mas a análise ora apresentada possui um caráter exploratório. Minha viagem à África do Sul restringiu-se a uma estada de cerca de um mês na Cidade do Cabo. Foi uma viagem extremamente produtiva, mas o tempo despendido não me autoriza a chamá-la de “trabalho de campo”.




    Pude, naqueles dias, fazer um levantamento dos processos criminais que foram enquadrados na Mixed Marriage Act (lei que proibia os casamentos “inter-raciais”) e na Immorality Act (lei que criminalizou o intercurso carnal “inter-racial”), registrada na Law Report de 1948 a 1945. Pude, ainda, ter acesso ao texto das leis citadas, assim como às Group Areas Act (lei que determinava moradias separadas com base na “raça”) e Registration Population Act e Sexual Offences Act. Em acréscimo, realizei um levantamento de cerca de seis anos nos jornais ingleses sobre relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” no Mayibuye Archives7 da University of Western Cape, que havia compilado pastas e pastas sobre a temática – mais especificamente, de 1985 (ano em que as leis Immorality e Mixed Marriage Act foram revogadas) a 1991 (quando a Group Areas Act foi abolida). Além disso, estudei inglês em uma escola “multirracial”, onde a diretora tinha um namorado “coloured”, e onde havia professores engajados em casamentos “inter-raciais”.




    Ao longo desse período, fiquei hospedada em um backpacker, que não somente recebe pessoas de todas as nacionalidades, como possui um quadro “multirracial” de funcionários. Sempre que tive oportunidade, circulei pelos bares do Woodstock, um bairro “coloured” da Cidade do Cabo. E, graças à professora da Western Cape University, Patrícia Hayes, pude fazer uma espécie de tour nos townships “blacks” e “indians” da região. Por fim, realizei algumas entrevistas informais na Cidade do Cabo e duas gravadas com dois velejadores – um “branco” e um “coloured” – no Rio de Janeiro. Embora todas possuam um caráter exploratório e não tenham sido diretamente incluídas na análise, estiveram todo o tempo embasando, e creio, qualificando minha reflexão sobre a temática em foco.




    Em suma, o objetivo do capítulo 6 não é realizar uma síntese exaustiva do meu tema na África do Sul, mas seguindo uma estratégia contrastiva, conceder visibilidade a certos aspectos acerca da questão em nosso terreno nacional, sem, entretanto, recorrer à já muito explorada chave comparativa com os Estados Unidos. Particularmente, sigo a hipótese de J. M. Coetzee, desenvolvida no texto “The Mind of Apartheid” [A mente do apartheid], sobre o apartheid como um empreendimento que visa, em última instância, “neutralizar” o desejo erótico entre “negros” e “brancos” na África do Sul. Para tanto, percorri parte da literatura acadêmica recente sobre o tema com o objetivo de analisar as noções de “raça” e gênero no pensamento africâner. Mais especificamente, trabalhei com as análises de Fernando Rosa Ribeiro, Saul Dubow e Jonathan Hyslop, que situam tanto ideologicamente os valores que presidem a ideia de separação quanto fornecem um interessante quadro político, no qual essas ideias foram capitalizadas.




    Constam ainda deste capítulo a análise das leis que proibiam os casamentos e o intercurso carnal “inter-raciais” de alguns processos criminais enquadrados nas referidas leis, que colhi na Cidade do Cabo; e de um romance de Coetzee, Desonra, que aborda de forma surpreendente o tema dos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” na África do Sul pós-apartheid. O objetivo último é focalizar uma lacuna existente nas análises que operam com a inter-relação de “raça”, gênero, sexualidade e nação8 e sugerir, através da análise contrastiva entre esses dois países, uma interpretação sobre a articulação entre desejo erótico e a construção da identidade nacional.




    Por fim, algumas palavras se fazem necessárias sobre a polêmica questão da classificação de “cor/raça”.




    As categorias de “cor” e “raça”, assim como a variada gama cromática de classificações existentes na sociedade brasileira, estão, ao longo de toda a análise, grifadas com aspas. Sigo, com este procedimento, a sugestão de Peter Fry (1996) que ressalta que a noção de “raça” e seus termos correlatos devem, como outras categorias classificatórias, ser compreendidos como construções locais, históricas e culturalmente determinadas. Com esse procedimento, procuro também sempre me ater às terminologias utilizadas em cada obra analisada, por entender que isso é relevante para a análise.




    A hierarquia “racial” é uma ideologia – aqui concebida no sentido que lhe fornece Dumont (1992) – cujas origens remontam ao início do século XIX. Sua difusão e sua absorção dependeram de uma série de fatores históricos e culturais complexos que não devem ser compreendidos de forma unívoca. Essa perspectiva é particularmente útil para a análise que empreendo neste trabalho, por possibilitar um acesso às diferenças culturais que impõem variações de sentidos e significados à realidade do “racismo”.




    




    Nesse sentido, entre os termos classificatórios que utilizo (sempre entre aspas), incluí a categoria “heterocrômicos”, cunhada por Thales de Azevedo para se referir aos relacionamentos afetivo-sexuais entre “brancos” e “negros”. Com este recurso, procuro enfatizar as diferentes formas que as ideias de “cor” e “raça” adquiriram no Brasil e na África do Sul. No primeiro, o autor destaca a preponderância “do dogma da cultura sobre a biologia”, mais evidente que no segundo.




    Esta talvez seja uma outra forma de afirmar, à moda de Oracy Nogueira (1956), a distinção entre as culturas que operam preponderantemente com a aparência (como o Brasil) e as que enfatizam a ascendência como critério de classificação “racial” (no caso, os Estados Unidos). Porém, como será visto em detalhe no capítulo 4, a argumentação de Thales de Azevedo se diferencia ligeiramente daquela construída por Oracy Nogueira, ao defender que o modo de classificação de “cor” compreende critérios de ordem estética. Essa pequena diferença de terminologia me permite operacionalizar (e destacar) a importância dos atributos de prestígio na construção social da “cor”. A aparência soa como algo dado, enquanto a estética pode ser construída e manipulada de diferentes maneiras.




    De posse das referências e questões anteriormente assinaladas, convido a pessoa que lê este texto a me acompanhar na análise das artimanhas e possibilidades do mercado das “cores” e do sexo “heterocrômicos” no Brasil e na África do Sul.




    




    

      

        	1 Ver Moutinho (1996).





        	2 Para uma crítica sobre a construção, extensão e uso desse modelo, ver Mariza Corrêa (1994).





        	3 Sobre os valores e representações sociais que caracterizam as chamadas “camadas médias”, ver Gilberto Velho (1986); Tânia Dauster (1987); Miriam Goldenberg (1991); Tania Salem (1987); Maria Luiza Heilborn (1992), entre outros.





        	4 Para uma discussão sobre esse tema, ver James Clifford (1998).





        	5 O recurso a esta metodologia segue a orientação de Bourdieu (1996, p.190) que toma os acontecimentos biográficos como colocações e deslocamentos possíveis no interior do espaço social, ou seja, “como estados sucessivos da estrutura de distribuição de diferentes espécies de capitais em jogo no campo” dos afetos e prazeres masculinos e femininos de matizes “inter-raciais”. O autor destaca que os pesquisadores precisam estar atentos para o fato de que as leis que organizam as biografias oficiais se impõem além das situações oficiais.





        	6 Entre as conversas formais (gravadas) e as informais realizei um total de 30 entrevistas com homens e mulheres “brancos” e “negros” que estavam casados, ou haviam se separado recentemente, eram namorados, “ficavam”, ou tiveram alguns “rolos” “heterocrômicos”. Esses dados estão detalhados no capítulo 5.





        	7 Disponível em: <https://mayibuye-atom.uwc.ac.za/>.





        	8 Ver Wade (2000).
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Números e dilemas no Brasil contemporâneo




    Introdução




    O objetivo deste capítulo é discutir as tendências e mudanças do mercado conjugal formal brasileiro a partir de estudos demográficos e sociológicos de cunho quantitativo. Esta literatura está marcada pela convicção de que os aspectos demográficos condicionam a seletividade conjugal nos diversos grupos de “cor”, sem descartar, entretanto, que motivações de distintas ordens influenciam as escolhas operadas no mercado matrimonial.




    Nas páginas subsequentes irei acompanhar um seleto grupo de autores que enfrentaram esta questão a partir do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1980, e das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios Contínua (PNADs) de 1982 e 1990, com o intuito de identificar algumas das tendências sinalizadas pelos escritos em foco e explorar suas frestas e lacunas. Nas análises de Nelson do Valle Silva (1987, 1991), Elza Berquó (1988), Maria Celi Scalon (1992) e o recente trabalho de José Luís Petrucceli (2000), hipóteses clássicas são testadas com fórmulas mais recentes, evidenciando a necessidade de se empreender novas pesquisas e operar com, igualmente, novas variáveis. No caso do tema deste trabalho em particular, tais estudos abalaram o senso comum, pondo a descoberto certas lacunas ideológicas.




    As análises sobre a dinâmica dos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais”, tão caras às nossas historiografia e sociologia clássicas, estavam abandonadas desde a publicação do trabalho de Thales de Azevedo, em 1975. As pesquisas de orientação quantitativa possibilitaram sua revitalização, ao rever antigos paradigmas, abrindo novas frentes de pesquisa e agregando outros componentes aos fenômenos e tendências destacados.




    Convido assim o leitor a me acompanhar nesta incursão aos dados quantitativos sobre a dinâmica do mercado conjugal brasileiro, de modo a observar suas tendências, características e distintas modulações.




    Os casamentos “inter-raciais” nas análises quantitativas: principais questões e problemas




    Nelson do Valle Silva (1987) aponta dois tipos de motivações que, grosso modo, influenciaram os estudos sobre seletividade “racial” no casamento.




    Destaca-se que, independente do viés interpretativo, existe um relativo consenso quanto à sua importância para a análise das relações “raciais” em geral.




    Em primeiro lugar, na perspectiva assimilacionista, por exemplo, esse tipo de casamento emerge como o operador lógico do processo de assimilação social e cultural dos diversos grupos étnicos e “raciais” à sociedade abrangente. Apesar da conhecida crítica a esse paradigma, o autor assinala: “O casamento entre grupos minoritários e majoritários tem sido constantemente utilizado como um indicador do grau de assimilação das minorias” (Silva, 1987, p.54). Sua força explicativa o transforma, inclusive, em um lócus privilegiado das mais variadas interpretações sobre miscigenação e preconceito “racial”.




    Em segundo lugar, ressalta uma motivação de natureza mais demográfica. Detenho-me um pouco mais neste ponto a fim de conceder mais visibilidade ao aspecto que pretendo desenvolver. Tem-se procurado entender, a partir dos dados quantitativos, as mudanças na composição “racial” da população brasileira. Considerando que os indivíduos herdam dos pais, seja fenotipicamente, seja através do processo de socialização, atributos que são socialmente relevantes à “seletividade marital”,1 é de supor que essa “herança” irá influenciar na composição social da geração de filhos desse matrimônio.




    Nesse sentido, passo a destacar, a seguir, quatro fatores que, segundo Silva, devem ser considerados neste tipo de análise: 1) o tamanho dos grupos de “cor”; 2) a chamada “razão de masculinidade”; 3) o conceito de “distância social”; 4) um “padrão matripolar de concessão de status como elemento explicativo para o encontro afetivo-sexual entre homem “escuro” e mulher “clara”.




    1) Nas palavras do autor: “O fator estrutural mais importante na determinação da endogamia é o tamanho do grupo: quanto maior o grupo maior a taxa de endogamia, isto é, a proporção de pessoas se casando dentro do grupo” (Silva, 1987, p.56). Faz-se necessário, portanto, considerar o tamanho dos grupos de “cor” na determinação dos padrões de casamento “inter-raciais” no Brasil.




    A partir do Censo Demográfico de 1980, pode-se perceber que as proporções de “brancos”2 e “pretos” vêm diminuindo, o oposto do que acontece com o grupo de “pardos”, que vem aumentando. Mantendo, no entanto, outros fatores em condições de igualdade, haveria maiores condições demográficas de endogamia entre “brancos” do que entre outros grupos, já que este se constitui no grupo de população mais elevada em termos absolutos.




    2) Outro fator de ordem demográfica relevante refere-se à chamada “razão de masculinidade” ou “razão entre os sexos”, ou seja, o número de indivíduos do sexo masculino em relação ao número de mulheres em um mesmo grupo. No Brasil, a ‘pirâmide etária por “cor” evidencia diferenças gerais na quantidade de homens e mulheres entre os grupos de “cor” e de idade dos indivíduos. Na verdade, na nossa sociedade em geral, registra-se um número maior de mulheres do que de homens, mas em relação aos grupos de “cor”, verifica-se que no grupo “branco” há um “déficit” maior de homens e nos demais grupos (“pardos”, “pretos” e “amarelos”) ocorre justamente o oposto.




    Quando se calcula a “razão entre os sexos” pela faixa etária na qual ocorre o primeiro casamento (entre 15-35 anos), observa-se o mesmo-fenômeno: um “déficit” de homens “brancos” nessa faixa e um excesso nos demais grupos de “cor”. Assim, há maior pressão para casamentos “heterocrômicos” entre “brancos/pretos” e menor para “pardos”. Pelos dados disponíveis sobre o tema, pode-se perceber uma maior frequência de casamentos entre mulheres “brancas” e homens “não brancos”. De acordo com o autor, registram-se 79% de casamentos endogâmicos. Entre os 21% restantes, temos: 57% nos quais o homem é mais “escuro” que a esposa e 42,5% em que a mulher é o elemento mais “escuro” do casal.




    




    3) Os dados acumulados neste campo de estudos indicam que a seleção matrimonial se dá de forma homogâmica em relação a variáveis como classe social, educação, etnia, “raça” e religião. O autor, no entanto, afirma com reiterada ênfase que as bases demográficas são, de fato, um aspecto determinante na análise deste tipo de casamento, mas que não se devem desconsiderar outros fatores, como os de ordem normativa e educacional, na determinação de tendências e hipóteses sobre esse tema.




    O conceito de “distância social”, considerando todos os problemas de ordem conceitual que o envolvem, evidencia-se como outro fator relevante neste tipo de análise, sobretudo se estamos abordando o fenômeno em sociedades modernas. No Brasil, considerando os dados existentes sobre as distâncias socioeconômicas, vê-se a “tendência de pretos e pardos ocuparem uma posição muito semelhante, diferenciando-se de forma marcada do grupo branco” (Silva, 1987, p.58). Tal posição relaciona os rendimentos com o nível educacional dos indivíduos segundo os grupos de “cor”. Os grupos “pardo” e “preto” se assemelham nos itens renda e taxa de fecundidade, diferenciando-se do grupo “branco”. Essas variáveis são inversamente proporcionais, ou seja, quanto maior a renda, menor a taxa de fecundidade. Assim, os “brancos” se diferenciam dos demais grupos por possuírem renda maior e menor taxa de fecundidade.




    No Brasil, existe a tendência a explicar os padrões desse tipo de casamento como um fenômeno intraclasse, e não como endogamia “racial”, já que aqui tendemos a perceber a “cor” e a posição socioeconômica, como estando diretamente relacionadas. O autor em questão não somente refuta esta hipótese, como igualmente elabora sua argumentação no sentido de explicitar a autonomia e a importância da variável “cor” para o mercado matrimonial, o que nos remete ao principal ponto, abordado por Silva, qual seja, a existência de um padrão matripolar de concessão de status, uma questão central para os objetivos deste trabalho.




    4) Na literatura sobre o tema, uma das explicações possíveis para o predomínio de uniões de homens “mais escuros” com mulheres “mais claras” envolve, além dos fatores demográficos, um padrão matripolar de transmissão de status e prestígio, que seria mais frequente nas camadas mais altas (Silva, 1987, p.58). O recurso à matripolaridade é baseado na análise de Thales de Azevedo (1975) e utilizado como uma hipótese provisória que orienta seu estudo sobre a questão. Azevedo entende como padrão matripolar a herança, por parte do marido e da prole, dos “valores”, “relações primárias” e “status” da família da qual a mãe procede, que lhes asseguraria uma socialização superior à do marido. Esse tipo de união seria, para o homem “negro”, hipergâmica, tendo em vista sua origem: egresso das camadas baixas. Esta seria tanto uma marca histórica quanto um reflexo de sua condição atual, adianta-nos Azevedo. Nas palavras de Silva, “homens escuros, por razões de estratégia de mobilidade social, preferem casar com mulheres mais claras; a recíproca, no entanto, não é, por hipótese, verdadeira” (1987, p.65). Os dados, ora expostos, permitem que se levante a hipótese da existência de uma associação entre a aceitabilidade do casamento “inter-racial” e a classe à qual os indivíduos pertencem, pois há registro de uma taxa maior de endocromia quanto mais elevada for a posição social dos indivíduos.3




    Segundo Nelson do Valle Silva, o padrão dicotômico observado nos estudos socioeconômicos (com “brancos” claramente diferenciados de “pardos” e “pretos”) não se reproduz nos padrões de distâncias sociais dos casamentos “inter-raciais” Ainda segundo sua sugestão, “as distâncias sociais no casamento não são de natureza primariamente socioeconômica, seguindo talvez outras hierarquias como as de status ou de prestígio” (Silva, 1987, p.79, ênfases minhas). Silva tem em mente a força explicativa, presente na literatura sobre o tema, do argumento que enfatiza haver uma compensação de atributos socialmente negativos como fator que uniria o homem “negro” com a mulher “branca” – especialmente destacado a partir dos critérios socioeconômicos como renda, educação e o padrão matripolar de status. Nesse sentido, isola a variável educação (um atributo de status) a fim de calcular se são ou não significativos os diferenciais educacionais entre os casais.




    No que diz respeito ao indicador social educação, para todas as combinações de “cor” dos cônjuges, o nível educacional é predominantemente equilibrado. Para quase todos os tipos de casal há maior ocorrência de homens mais educados do que as esposas, com exceção do homem “pardo” e da mulher “preta”. Neste caso, a proporção de homens mais educados que suas mulheres é quase igual à de homens menos educados. Assim, como sugere o autor, “nada permite afirmar com segurança que quanto maior a diferença de cor, maior a diferença educacional entre os cônjuges” (Silva, 1987, p.80).4 E isto nem mesmo para o caso de casais em que o homem é “mais escuro” que a mulher.




    Resumindo, a análise de Silva aponta que as diferenças socioeconômicas, registradas a partir das variáveis “renda” e “educação”, não são impedimentos (nem tampouco, necessariamente, apelos) preponderantes nos casamentos “heterocrômicos” e sugere que talvez outras hierarquias de status e prestígio possam atuar neste sentido.




    O autor refuta, igualmente, a hipótese de que haveria maior incidência de uniões entre homens “escuros” e mulheres “mais claras” nas camadas mais elevadas, como uma estratégia que compensaria, para o homem, o desprestígio da “cor”, dado que os níveis educacionais desses casais são relativamente equiparados. Essas evidências, entretanto, não chegam a descartar outros indicadores de mobilidade social como motivação precípua para os casamentos “inter-raciais” como a estratégia sugerida por Silva, relativa ao interesse masculino de “branquear” a sua prole e incorporar os atributos de prestígio da mãe, recorrendo ao padrão matripolar de concessão de status. No conceito de matripolaridade, há outras variáveis relativas a prestígio e status que extrapolam o critério educação – embora, como será visto no capítulo 4, este seja considerado na literatura sociológica e historiográfica clássicas como um elemento central na dinâmica do mercado matrimonial “heterocrômico” A esta altura, gostaria de destacar alguns aspectos relativos aos casamentos “inter-raciais” formalmente constituídos, que merecem atenção:




    

      	A proporção de homens mais “escuros” que a mulher é apenas ligeiramente maior que a de mulheres “escuras” com homens mais “claros” quando se eliminam as diferenças populacionais: respectivamente, 9,4% e 8,5%. Dos 21% dos casais “inter-raciais”, mantendo a razão entre os sexos, temos respectivamente 54,5% e 42,5%;




      	No caso dos homens “mais escuros” que a mulher, uma vez descartadas as diferenças socioeconômicas e educacionais, fica em aberto uma hipótese explicativa para esta união nos estudos quantitativos. Não parece, neste sentido, completamente descartada a explicação mais frequente relativa ao peso das demais hierarquias de status e prestígio, que não foram testadas pelo autor, mas que são recorrentemente utilizadas nas análises clássicas de cunho qualitativo. Esse é um aspecto que Silva sugere, mas não recupera no final de sua complexa análise.


    




    




    Em um trabalho mais recente, o autor desenvolve mais algumas reflexões sobre o assunto, abordando a estabilidade temporal e as diferenças regionais na seletividade matrimonial. Afirma que o desenvolvimento econômico reduz a distância entre os grupos “raciais” no Brasil, hipótese levantada nos trabalhos de diversos autores como Gilberto Freyre, Florestan Fernandes, Carlos Hasenbalg, e confirmada pelo autor em questão. Assim, em certas regiões do Brasil, há o estreitamento das distâncias socioeconômicas e, concomitante, um aumento da interação social entre os grupos de “cor”. A partir desse processo, os grupos “brancos” e “pretos” tiveram suas propensões endogâmicas diminuídas, enquanto o grupo “pardo” parece estável (cf. Silva, 1991).




    Há, no entanto, significativas variações regionais nas tendências endogâmicas.5 As principais conclusões do autor são:




    

      	Os padrões de casamento “inter-racial” são basicamente estáveis no tempo. Os sistemas de distâncias sociais são predominantemente compostos por barreiras de natureza geográfico-espaciais e as distâncias sociais não parecem exprimir, como já dito, as conhecidas distâncias socioeconômicas;




      	As tendências endogâmicas parecem estar diminuindo com o tempo, resultado, segundo sua hipótese, do desenvolvimento econômico, que funciona como um inibidor das barreiras “raciais”.


    




    A estas conclusões acrescento mais duas, que podem ser deduzidas da discussão precedente:




    

      	A predominância de uniões em que o homem é o elemento “mais escuro” do casal não foi questionada, mantendo-se, portanto, o padrão anteriormente registrado;




      	Não foram igualmente modificadas as hipóteses aventadas para explicar este tipo de união.


    




    Elza Berquó (1988) nos traz mais alguns dados interessantes sobre a população de “cor” no Brasil, focalizando mais especificamente o ritmo de crescimento da população declarada “preta” a partir dos índices sobre mortalidade, nupcialidade e fecundidade. Primeiramente, aponta que nos últimos 40 anos assistimos a um aumento relativo dos “pardos” e a uma diminuição das populações “brancas” e “pretas” Para os objetivos deste trabalho, creio ser suficiente apresentar algumas de suas principais ideias acerca dos padrões de nupcialidade.




    Através dos dados que levantou em uma pesquisa desenvolvida pelo Nepo/Unicamp, a autora demonstra que tanto os homens quanto as mulheres “pretas” se casam mais tarde que os “brancos” ou “pardos”. A primeira união das “brancas” e “pardas” se dá na faixa dos 22,5 anos, enquanto no grupo das “pretas” é de 23,4 anos. Mas o que desperta a atenção nesses dados é o alto índice de celibato entre as mulheres pretas: 13,4% de solteiras com 50 anos: um índice maior que o correspondente às “brancas” (7,7%) e “pardas” (8,0%). O mesmo padrão pode ser verificado entre os homens “pretos”, no sentido de que seu celibato é superior ao dos homens “brancos” e “pardos”, embora eles se casem mais que as mulheres “pretas”.




    Quadro 1 – Taxas de nupcialidade e celibato por sexo e “cor” – 1980
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    Fonte: Extraído de Berquó (1988).




    Um outro aspecto importante refere-se à diferença entre os números de mulheres por “cor” na condição de casadas: são 57,4% das “brancas”, 54,1% das “pardas”, 47,1% das “pretas”. Em sua análise, a autora reitera que a tendência registrada não se altera ao longo de toda a “faixa de idade reprodutiva da mulher” (Berquó, 1988, p.78). Vejamos o quadro.




    Os dados levantados por Berquó reiteram a existência de um desequilíbrio entre o número de homens em relação ao número de mulheres na sociedade brasileira que, por sua vez, influencia, embora não exclusivamente, o padrão de nupcialidade. Como dito anteriormente, de acordo com o Censo de 1980, há um excedente de mulheres em relação aos homens. A taxa no grupo “branco” é de 96,3 homens para 100 mulheres, enquanto nos demais




    

      

        




        Quadro 2 – Distribuição de mulheres por estado conjugal, segundo a “cor”
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        Fonte: Extraído de Berquó (1988).


      


    




    grupos encontramos 101,6 homens “pretos” para 100 mulheres da mesma “cor” e 101,8 para os “pardos” em relação às “pardas”. Os dados evidenciam que, entre os grupos de “cor”, os “pardos” e “pretos” possuem um excedente de homens em relação às mulheres, enquanto entre os “brancos” vemos um número maior de mulheres em relação aos homens.




    Quadro 3 – Razão de sexos – Proporção de homens para cada 100 mulheres por “cor”
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    Fonte: Extraído de (Berquó, 1988).




    No entanto, como indica a autora, na competição do mercado matrimonial o excedente de homens “pretos” não tende a se unir com as mulheres do mesmo grupo, embora, como visto, haja uma diferença de quase 10% entre as mulheres “brancas” e “pretas” na condição de casadas. No dizer da autora: “nossa hipótese é de que o excedente de mulheres ‘brancas’ na população deve levá-las a competir, com sucesso, com as pardas e pretas, no mercado matrimonial” (Berquó, 1988, p.79).




    Tendo o cuidado de assinalar que a disponibilidade de parceiros é apenas um dos fatores que podem influenciar as alianças no mercado matrimonial, Berquó pode inferir, a partir desses dados, o mesmo fenômeno verificado por Silva: a tendência das mulheres “brancas” a se unir com homens mais “escuros”. A proporção de mulheres “brancas” casadas com homens “mais escuros” é de 15,3%, e a de “brancos” casados com mulheres “mais escuras” é de 11,9%.




    Mais significativa ainda é a proporção de homens “pretos” casados com mulheres mais “claras” (41,4%), sendo menor a proporção de mulheres “pretas” casadas com homens mais “claros” (33%). Entre os homens “pardos”, também é superior a proporção dos que são casados com mulheres “brancas” (23%); a de “pardas” com “brancos” é relativamente menor (18%) (Berquó, 1988, p.79).




    Neste sentido, Berquó destaca e aponta para uma “assimetria por sexo” no processo de miscigenação registrado na sociedade brasileira. Como afirma a autora: “a tendência do clareamento se dá pelo fato de os homens procurarem mulheres mais claras” (Berquó, 1988, p.79).6 Uma explicação para essas motivações não faz parte da análise da autora.




    Há, porém, um aspecto interessante que merece destaque. Como será visto nos capítulos subsequentes, há uma lógica de gênero no texto de Berquó que o diferencia e singulariza entre os demais estudos sobre a temática em questão, tanto em relação às abordagens quantitativas, quanto às qualitativas mais clássicas. Em sua narrativa, a autora dá visibilidade à disputa entre as mulheres no mercado matrimonial, destacando não somente a desigualdade das mulheres “pretas” em relação às “brancas” e “pardas” na faixa etária mais propícia ao casamento – embora haja um excedente de homens no mesmo grupo de “cor” –, como, igualmente, o alto índice de celibato destas mulheres.




    Ao contrário de outros autores, as mulheres não são aqui representadas em um lugar “passivo”, apenas à mercê da escolha masculina. Conceber tal competição como uma via de mão dupla – os homens também aparecem como realizando “escolhas” –, assim como não delimitar uma hipótese explicativa para tais encontros, permite-me focalizar o mercado matrimonial a partir de seu amplo espectro. De modo que a estratégia de mobilidade social e as tendências demográficas podem ser vistas como uma das variáveis possíveis para tais uniões.




    É significativo, porém, o fato de que estas somente aparecem referidas como recurso explicativo para o interesse do homem “negro”, como visto em Silva, sem menção do porquê as mulheres “brancas” estariam optando, no mercado, por estes homens. Seriam apenas os aspectos demográficos que influenciariam nas escolhas dessas mulheres? Voltarei a esse ponto. Vejamos mais algumas análises sobre a questão em foco. A partir de uma breve mas convincente revisão da bibliografia sobre o tema, Scalon (1992) aponta para uma certa similaridade entre alguns fenômenos presentes na sociedade americana e na brasileira. Em ambos os países, os dados indicam a presença de casamentos tardios e menores taxas de uniões referentes às mulheres “pretas”.7




    À luz dos dados sobre “chefes de domicílio” coletados pela PNAD de 1982 no Brasil, Scalon procede a uma análise sobre a endogamia “racial”, tomando por base coortes de idade, anos de estudo e instrução do pai. Após a exposição do argumento de vários autores, alguns dos principais pontos sobre o tema são resumidos da seguinte maneira:




    

      	A endogamia “racial”, mais elevada na população “branca”, “tende a sofrer variações quando controladas as diferenças na composição populacional” (Scalon, 1992, p.21);




      	A variável educação apresenta casais com níveis semelhantes de instrução ou seguindo o padrão no qual o homem é mais educado que a mulher;




      	Nos casamentos “inter-raciais”, o padrão mais comum é de homens mais “escuros” do que as mulheres;




      	Quanto mais elevado o status, maiores são os constrangimentos aos casamentos “heterocrômicos”;




      	A endogamia “racial” tende a diminuir ao longo do tempo.


    




    Todas as hipóteses anteriormente levantadas são novamente testadas pela autora, que as confirma destacando apenas que algumas delas evidenciam pequenas variações que devem ser analisadas com cautela. Nesse sentido, destaca que o padrão de seletividade matrimonial por “cor” possui fortes tendências endogâmicas com expressiva estabilidade, mesmo quando se consideram as variações presentes no status e no tempo. Do mesmo modo, aponta uma correspondência entre mobilidade social, idade e endogamia “racial”: “assim, a ascensão de status social parece influir no sentido de aumentar as propensões endogâmicas” (Scalon, 1992, p.34).




    Para finalizar, gostaria de ressaltar um aspecto em relação ao item 3. Assim como nas análises de Berquó e Silva, Scalon indica que nas uniões “heterocrômicas” o casal no qual o homem é o elemento mais escuro prevalece, com 10,1% do total, e aqueles no qual a mulher é o elemento “mais escuro” atinge uma proporção de 8,4%. Entretanto, quando se padronizam os dados, ou seja, quando se elimina da análise a “razão entre os sexos”, essa diferença torna-se insignificante: respectivamente, 10,5% e 10,1 %. Na percepção da autora:




    esse resultado sugere que o padrão prevalecente nos dados brutos é efeito do desequilíbrio da razão entre os sexos nos grupos de cor, desfavorável às mulheres “brancas”. Nesse sentido, é interessante resgatar a explicação de Berquó que supõe uma competição no mercado conjugal em que o excedente de mulheres “brancas” busca parceiros entre os homens mais escuros. (Scalon, 1992, p.23)




    Enfatizo esse aspecto porque sua recorrência nas análises quantitativas parece de grande relevância. Nos estudos dos três autores considerados, os aspectos demográficos aparecem como indicadores poderosos das tendências do mercado matrimonial “inter-racial”, sendo especialmente revelador da preeminência do casal no qual o homem é “mais escuro” que a mulher. Embora seja significativo nessas análises – as únicas que abordaram o tema dos casamentos “inter-raciais” nas décadas de 1980 e 1990 –, o silêncio sobre o casal em que o homem é o elemento “mais claro”, com o destaque concedido por Berquó à “disputa entre mulheres” dos distintos grupos de “cor”; evidencia-se uma lacuna sobre os fatores que influenciariam essas uniões.




    José Luís Petruccelli, em uma análise recente baseada nos dados fornecidos pelas PNADs da década de 1990, indica a existência de um aumento na visibilidade dos casais “inter-raciais” no país, que, entretanto, estaria associado a um concomitante “mascaramento” das “reais condições de reprodução da desigualdade na população brasileira”. Na sua interpretação, um pequeno aumento dos casais “inter-raciais” operaria, “paradoxalmente, [...] à manutenção das fronteiras inter-raciais” (Petruccelli, 2000, p.1).




    Entre os aspectos relevantes do seu trabalho, que interessa destacar para a presente análise, gostaria de ressaltar:




    

      	ao analisar as uniões “inter-raciais” por “cor”, sexo e dois grupos de idade, o autor identifica maior taxa de casamentos exogâmicos entre as mulheres “mais jovens” do que entre as “mais idosas”;




      	aponta que entre as gerações de 1987 a 1998, pode-se registrar um aumento das uniões entre mulheres “pretas” e homens “brancos” de 13% para quase 20%. Uma mudança que, entretanto, não indica modificações significativas nas altas taxas de celibato definitivo registradas entre as mulheres “pretas” por Elza Berquó anteriormente, nem, tampouco, o fato de estas disputarem nesse mercado em desiguais condições com as “brancas” e “pardas”;8





      	os dados apresentados reiteram as afirmações de Berquó, Silva e Scalon de que, no total das uniões “heterocrômicas”, continua sendo maior o número de casais em que a mulher é o elemento “mais claro”.


    




    Uma vez mapeado e discutido o quadro de seletividade conjugal presente na sociedade brasileira, faz-se necessário explicitar algumas questões que a abordagem quantitativa aponta, mas não se propõe a enfrentar. Neste momento, começo a desenvolver a discussão central que norteou tanto meu trabalho de campo quanto a pesquisa bibliográfica, tendo em vista a elaboração deste trabalho: refiro-me aos valores e representações sociais envolvidos nesse tipo de arranjo afetivo-sexual.




    As análises anteriores explicitam a relação entre o mercado matrimonial e a estratificação social, em que fatores demográficos, econômicos, sociais, educacionais, históricos e culturais marcam as escolhas preferenciais na seletividade conjugal. Como afirma Scalon: “Os padrões de preferência marital revelam a organização social, econômica e cultural” (Scalon, 1992, p.17, ênfases minhas).




    No entanto, o que talvez esses dados não revelem em detalhes, seja em nível local ou contextual, são os valores envolvidos nessas escolhas. Além disso, há alguns aspectos silenciados na literatura abordada que vale relembrar. Vejamos:




    




    

      	a existência de um padrão matripolar de concessão de status e os diferenciais demográficos são as principais hipóteses levantadas como elemento explicativo da união em que o homem é o elemento “escuro” do casal. Não havendo, porém, além das determinações demográficas, nenhuma hipótese que explique o porquê de estas mulheres escolherem os homens “negros”, nem, tampouco, seu sucesso na competição com as mulheres “pretas” e pardas”, em um país que posiciona a mulher mestiça em um lugar singular e de destaque no imaginário das representações nacionais;




      	Não há hipótese explicativa para a união em que o homem é mais “claro” que a mulher;




      	Parece-me ainda significativo destacar que a hipótese de que a maioria dos casamentos “inter-raciais” decresce à medida que subimos na escala social, amplamente difundida na literatura qualitativa sobre o tema, não somente não é refutada, como acaba por ser reiterada por alguns dos autores;




      	Esses aspectos são interessantes pois, como será visto nos capítulos que compõem este trabalho, é possível depreender que existe em parte da literatura que aborda o tema das relações afetivo-sexuais “heterocrômicas” um certo estranhamento muito maior em relação aos casais em que o homem é “mais escuro” que a mulher do que em relação ao par oposto. A união entre homem “branco” e mulher “mestiça” ou “negra” foi percebida ora no interior das relações informais e marcado por forte erotismo, ora como aqueles que analisam o mercado matrimonial formal, silenciada.


    




    As análises quantitativas sugerem caminhos, reiteram e/ou descartam certas hipóteses, mas não desvelam as representações e valores sociais que orientam tais escolhas. Cabe acrescentar, como Elza Berquó explicita em seu texto, que os estudos demográficos e sociológicos de cunho quantitativo estão circunscritos aos casamentos formais, quais sejam, civil, civil/religioso, religioso e consensual. Meu universo de pesquisa bibliográfica, assim como o trabalho de campo, incidiu sobre os relacionamentos afetivo-sexuais “heterocrômicos” em geral, que incluem casamentos formais e informais, namoros, casos e “rolos”.9




    O objetivo deste trabalho é tanto analisar alguns dos aspectos mencionados nas análises quantitativas quanto cotejá-las com os trabalhos clássicos que abordaram o tema e, ainda, com o trabalho de campo que realizei no Rio de Janeiro. Mais especificamente, objetivo focalizar outros elementos de status e prestígio importantes no mercado erótico-afetivo “heterocrômico”, que não somente não estão contemplados nas referidas análises como, sobretudo, são de difícil mensuração.




    




    As análises de cunho estatístico sobre os padrões sociais que presidem as uniões “inter-raciais” formais destacam, como visto, que a seleção matrimonial se organiza no país de forma homogâmica em relação a uma série de variáveis, entre as quais, a “raça”. A prática sexual entre as distintas “raças” e a miscigenação é, de forma recorrente, utilizada como atributo que demarca a especificidade da nação brasileira. O cotejamento dessas duas perspectivas – as representações sociais sobre miscigenação e contatos “heterocrômicos” com os dados estatísticos – evidencia que devemos qualificar o que se valoriza indistintamente como “mistura”




    Há um outro aspecto desses dados que, de certo modo, surpreende. No país onde se valoriza a mestiçagem e um tipo de mulher mestiça (nomeada ora de “mulata”, ora de “morena”) cujos encantos foram tão festejados por distintos autores acadêmicos e em escritos literários, é interessante que haja um predomínio de homens “mais escuros” com mulheres “mais claras”. O elo entre “cor”, erotismo e gênero é particularmente enfatizado na mulher “mestiça”, mas também pode ser atribuído à “negra”, no eixo das representações sociais no Brasil. Porém, é algo recorrentemente silenciado em relação aos homens “negros” e “mestiços”. Além disso, a hipótese demográfica e a suposta estratégia de mobilidade social, ainda que relevantes, não parecem esgotar o tema – como apontam as próprias análises de Silva e de Berquó.




    Como irei destacar ao longo deste trabalho, as diferenças “raciais” engendram, igualmente, atributos eróticos, estéticos e sexuais – e não somente aqueles referidos à capacidade intelectual e moral. Talvez o que motive a união entre homens “escuros” com mulheres “mais claras” ou “brancas”, e vice-versa, não seja somente a busca por algum tipo de elemento de prestígio e/ou interesse que seja passível de quantificação. Pode haver outros investimentos e interesses neste tipo de escolha. Na economia dos prazeres e dos afetos que movimenta o mercado erótico e conjugal, as diferenças “raciais” são, como veremos ao longo dos próximos capítulos, um aspecto de grande relevância.




    Diante das questões e aspectos abordados e discutidos, proponho que passemos, agora, à análise dos escritos de alguns dos principais autores clássicos que abordaram o tema dos relacionamentos afetivo-sexuais “heterocrômicos” na sociedade brasileira, frequentemente operado em abstrato a partir da ideia de mestiçagem – enfatizando sua inter-relação com gênero e erotismo. No próximo capítulo, o foco incidirá sobre os autores que forneceram uma espécie de “mito de origem” da sociedade brasileira e que, para tanto, precisaram enfrentar as representações consideradas científicas, na época, acerca das relações entre “raça” e sexualidade.




    




    

      

        	1 Por “seleção marital”, o autor entende “a correlação determinada no mercado matrimonial entre os atributos dos esposos” (1987, p.55).





        	2 Os grupos de “cor” no Brasil possuem proporções muito diferenciadas. O grupo “branco” possui uma proporção de 54,23%, o “pardo”, 38,85%, o “preto”, 5,92% e o “amarelo”, 0,56%.





        	3 Um dos pontos altos do trabalho é quando o autor se pergunta “se as distribuições dos grupos de cor e sexo fossem iguais [excluindo-se os diferenciais demográficos], qual a magnitude relativa do casamento endogâmico dentro de cada grupo? As tendências no casamento ‘inter-raciais’ permaneceriam?” (Silva, 1987, p.73). A partir desse tipo de consideração temos a seguinte alteração: no grupo “preto”; um alto nível de endogamia; no grupo “pardo”; o inverso, uma baixa endogamia; e no grupo “branco”, uma posição intermediária.





        	4 Talvez não seja exagero supor que tanto a ausência de grandes diferenças socioeconômicas entre estes tipos de casal quanto a pouca diferença educacional sejam resultado do fato de os maiores índices de casamentos “mistos” ou “inter-raciais” serem predominantemente registrados nas classes mais baixas.





        	5 O grupo “preto”, que possui mais endogamias intrínsecas, é, no entanto, mais forte quanto mais ao sul do país. O padrão geral é mantido, com exceção da região Norte, onde há uma maior tendência a exogamia. O grupo de “pardos” mantém o padrão geral, com exceção do Rio de Janeiro, onde há baixa tendência à exogamia. No grupo “branco”, com exceção de São Paulo, onde há um padrão de endogamia intrínseca baixo, o quadro pode ser explicado pelo avanço da industrialização.





        	6 Essa interpretação merece um comentário. A perspectiva apresentada pela autora revela-se interessante se a compararmos com os valores que orientam a percepção das relações “inter-raciais” na África do Sul. É curioso que Berquó aponte para a relação analisada como indicador de uma tendência ao “clareamento”. Trata-se, de fato, de uma questão de perspectiva, pois nos levantamentos que realizei na África do Sul, tal relação seria possivelmente interpretada como uma tendência ao “enegrecimento”.





        	7 Diz a autora: “O mesmo padrão – ‘homem mais escuro que a mulher’ – predomina nos Estados Unidos, correspondendo a 2/3 dos casamentos inter-raciais[...] embora na população americana, ao contrário do que ocorre no Brasil, a razão de masculinidade seja desfavorável para as mulheres negras, o que implica considerar outros parâmetros que não os estritamente demográficos” (Scalon, 1992, p.20). Vale lembrar que, de acordo com o Censo Demográfico de 1980, a proporção de casamentos “inter-raciais” na sociedade americana é de 1,3% do total de casamentos.





        	8 Petruccelli apresenta os seguintes dados do Recenseamento de População de 1991, entre mulheres de 15 anos ou mais na condição de casadas: “brancas”, 59%; “pardas”, 55% e “pretas”, 48%. Entre as regiões do Brasil, o Sudeste, por sua vez, é onde as mulheres “pretas” aparecem com o mais baixo índice de casadas, 47% contra, por exemplo, o Norte, onde o percentual atinge 56% (2000, p.4). Sobre o tema, ver também Petruccelli (1999).





        	9 “Rolo” assim como “ficar” são categorias surgidas entre os jovens na década de 1990 para designar um certo tipo de relação afetivo-sexual, cuja marca não é o compromisso formal. Por “rolo” entende-se uma relação que possui um certo tipo de continuidade, mas não se caracteriza como um namoro; “ficar” refere-se a um tipo intermediário de contato entre “rolo” e namoro: pode-se ter um ou vários “ficantes” concomitantemente, sem qualquer vínculo mais perene entre os parceiros. Agradeço a Débora Baldelli pela ajuda.
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A lubricidade do casal miscigenador: “raça”, mestiçagem, gênero e erotismo em autores clássicos da historiografia brasileira




    Introdução




    No capítulo anterior, procurei cotejar os dados e análises quantitativas sobre a dinâmica do mercado conjugal brasileiro com as representações sociais correntes sobre o tema: no Brasil, a prática sexual entre “raças” distintas e a miscigenação são tidas como atributos definidores da civilização brasileira. Nelson do Valle e Silva (1987, 1991) e Elza Berquó (1988), em análises de cunho estatístico, destacam, no entanto, que a seleção conjugal se organiza no país de forma homogâmica em relação a uma série de variáveis, entre as quais a “raça”. Análises que se coadunam com a reflexão desenvolvida por Peter Fry (1987) no prefácio do livro O negócio do michê, de Néstor Perlongher.




    De acordo com o citado autor, a grande maioria dos indivíduos acaba “desejando o que é socialmente desejável”, mantendo relações afetivo-sexuais de modo geral homogâmicas – sejam elas formais ou não. Relacionar-se homogamicamente significa operar uma conjugalidade e sexualidade equitativas em termos de “cor”, classe, grau de instrução entre outros critérios. Mas há, no entanto, aqueles que, segundo o mesmo autor, desejam “indesejavelmente”...




    Ao cotejar os dados estatísticos com as representações correntes sobre a questão, percebi que as relações afetivo-sexuais entre “brancos” e “negros” aparecem sob duplo registro: em um eixo, o “desejo desejável”; em outro, o “indesejável”. A análise deste tipo de encontro se configura como uma oportunidade de desvelar alguns dos mecanismos desta modalidade de desejo presente no campo social, a saber, aquela ordenada pelos conteúdos erótico-afetivos, postos em circulação através de um operador – a “raça” –, que agencia de modo singular afetos e desejos em sua inter-relação com o mercado matrimonial.




    O que significou para os clássicos da historiografia “desejar o socialmente [in]desejável”? E quais as consequências disto para uma nação que se viu (e se vê) como “mestiça” e que interpretava esse contato a partir dos paradigmas “raciais” vigentes no final do século XIX e início do XX? Estas são as questões que orientam a análise empreendida nesse capítulo.




    Mais especificamente, objetivo analisar a partir da categoria mestiçagem os valores e representações atribuídos aos relacionamentos afetivo-sexuais “inter-raciais” e a forma como esta engendra distintos padrões de gênero e erotismo, em alguns dos autores clássicos que perceberam as ideias de “raça” e mestiçagem, em certo momento de suas trajetórias, como temas centrais da constituição da nacionalidade brasileira. Em especial, nas obras As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, de Nina Rodrigues, A evolução do povo brasileiro, de Oliveira Vianna, Retrato do Brasil, de Paulo Prado, Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre, e Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda.



OEBPS/font/BriosoPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/BriosoPro-Semibold.otf


OEBPS/font/BriosoPro-Bold.otf


OEBPS/image/cover.jpg
Razao, "
e desejo

UMA ANALISE COMPARATIVA SOBRE RELACIONAMENTOS g
AFETIVO-SEXUAIS “INTER-RACIAIS” NO BRASIL E NA AFRICA DO SUL lelcl‘jll(tE%ra

DIGITAL





OEBPS/image/logo2.png
anac (ISl
el Sty
i de Blorls Universias Asocia Bl d





OEBPS/font/BriosoPro-Italic.otf


OEBPS/font/BriosoPro-SemiboldIt.otf


OEBPS/image/logo1.png
editora
unesp





OEBPS/font/BriosoPro-Regular.otf


